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ATA N.º 14/2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM 18 DE JULHO 

DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos dezoito dias do mês de julho do ano de dois mil e dezasseis, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, estando 

presentes:  _____________________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício.  ____________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1– Ata da Reunião realizada no dia 4 de julho de 2016. (Para deliberação)  _  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 27 de junho a 8 de julho de 2016, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.b) Plano de Saneamento Financeiro – Relatório de Acompanhamento 

Semestral reportado a 30 de junho de 2016. Informação SGFPCO - 52/2016 (Para 

Deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.c) Homologação da Verificação Interna das Contas da Gerência n.º 

4503/2013 – Município de Alcanena. (Para conhecimento) _______________________  
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 ________ 2.d) Condicionamento de Trânsito no âmbito do Festival Internacional de 

Folclore de Alcanena 2016. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 2.e) Pedido de interrupção de trânsito solicitado pela Comissão de Festas de 

Malhou 2016, de 18 de julho a 23 de agosto. Documento de 11 de julho de 2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de interrupção e condicionamento de trânsito solicitado pela 

Comissão de festas de Gouxaria 2016, de 18 a 27 de julho, conforme anexo. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 24 de junho a 7 de julho de 2016, no uso dos poderes delegados 

pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a 

que a referida listagem diz respeito: __________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 33 ao Orçamento e n.º 31 ao plano Plurianual de 

Investimento; ___________________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 34 ao Orçamento e n.º 32 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 35 ao Orçamento e n.º 33 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 36 ao Orçamento e n.º 34 às Grandes Opções do Plano; _____  

 ________ - Alteração n.º 37 ao Orçamento e n.º 35 às Atividades Mais Relevante; 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 24 de junho a 7 de julho de 2016, no valor 

global de € 407.877,51. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de 24 de junho a 7 

de julho de 2016, no valor de € 122.551,94 (Para conhecimento) ___________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 24 de junho a 7 de julho de 2016; ___________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 668.588,01, correspondentes às 

autorizações números 2787 a 2968; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de 102.069,82, correspondentes às 

autorizações números 191 a 287. (Para conhecimento) ___________________________  
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 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de 24 de junho a 7 de 

julho de 2016,  __________________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 956.710,66; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 17.843,81. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento).  _________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Revisão da Carta Educativa do Concelho de Alcanena. Informação 

educação n.º 30/2016. (para deliberação) ______________________________________  

 ________ 3.2 – Plano de Transportes Escolares 2016/2017. Informação Educação n.º 

27/2016. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 3.3 – Apoio de equipamento doméstico para família monoparental – 

Habitação ardida com fogo. Informação Social n.º 99/2016. (Para ratificação) ________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 14/06/2016 a 08/07/2016. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Aquisição de serviços por ajuste direto n.º 2/2016/DPGOM para 

elaboração do projeto Reabilitação /Substituição de Troços da Conduta Adutora Alviela 

– Monsanto – Estudo Prévio: Avaliação Final. Informação n.º 349/DPGOM/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Futuro modelo de gestão dos serviços de abastecimento de água e de 

saneamento de águas residuais no Município de Alcanena. Proposta n.º 25/P/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.3 – Pedido de reposição do equilíbrio económico-financeiro no âmbito do 

contrato de concessão a exploração e gestão do sistema de abastecimento de água do 

concelho de Alcanena, celebrado em 03 de julho de 2001. Proposta n.º 26/P/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 28/VMJG/2016. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 6.2 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 29/VMJG/2016. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 6.3 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 30/VMJG/2016. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Solicitação de parecer – Pedido de autorização prévia para as ações de 

(re)arborização de Alexandre José de Melo Santos Lima. Informação n.º 54/2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente fixou 

o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta minutos, 

para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos termos do 

artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro. _______________________________________________________  

 ________ 1 - O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu ter visto, através 

da comunicação social, que se realizou, no passado dia sete de julho, uma conferência 

intitulada “Sustentabilidade do Rio Tejo, organizada pela CIMT - Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo em pareceria com a Câmara Municipal de Vila Nova da 

Barquinha. Por considerar uma temática interessante, pelos dados divulgados pela 

comunicação social, questionou sobre em que termos fora efetuado o convite ao 

Município de Alcanena, para estar presente, uma vez que o próprio não teve 

conhecimento atempado da sua realização. ____________________________________  

 ________ 2 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, demonstrou 

agradecimento pelo convite para o almoço que decorreu no seguimento da sessão da 

assinatura do Juramento de Geminação entre o Município de Alcanena e Santa Croce 

Sull’Arno, Itália, no passado dia quinze de julho. Justificou a sua ausência por 

compromissos já assumidos, mas salientou que foi convidado quando se encontrava já 

dentro da sala, imediatamente antes de se iniciar a cerimónia de assinatura do juramento 

de geminação e dando nota que a sua presença nada tinha a ver com esse facto, mas não 

deixava de referir o famoso ditado “quem convida na véspera…” __________________  

 ________ Disse ter verificado que se realizara um jantar, por ocasião de abertura 

da Expopele dois mil e dezasseis, para o qual não fora abordado. Apesar de não 

fazer questão de estar presente, a sua não participação fora fruto de inibição de 

participação que a sua situação de eleito implica. Existia um sentido de exclusão, por 

parte da atual gestão do Município e que esta situação não era inédita. ______________   

 ________ 3 – Relativamente à Praia Fluvial dos Olhos de Água, referiu existir 

preocupação relativamente à segurança. Apesar desta não estar classificada 

oficialmente como praia fluvial, existe preocupação no caso de ocorrência de algum 

incidente. Seria importante prevenir-se a questão da vigilância. ____________________  

 ________ 4 – Relativamente a irregularidades verificadas na Estrada de Minde - 

Vale Alto, as quais o próprio já referira em reunião de câmara anterior, nomeadamente 
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irregularidades no piso na avenida, em Minde, questionou qual tinha sido a resposta do 

empreiteiro, uma vez que a Presidente dissera que a situação lhe tinha sido reportada. __  

 ________ 5 – Questionou se o Município de Alcanena teve alguma intervenção ou 

informação relativamente à possível transferência de parte ou da totalidade da 

valência de cardiologia do Hospital de Torres Novas, para o Hospital de Abrantes. 

Em suma, questionou se existia mais alguma informação para além daquela que fora 

veiculada pela comunicação social. __________________________________________  

 ________ 6 – Voltou a questionar como poderia aceder às atas do Conselho Local 

de Ação Social.   

 ________ Não havendo mais questões a colocar, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara passou a responder ao Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _________  

 ________ 1 – Relativamente à Conferência “Sustentabilidade do Rio Tejo”, 

referiu ter-se tratado de uma iniciativa semelhante a outras relacionadas e cuja 

temática foi o Rio Tejo. Não se recorda dos termos em que fora efetuado o convite, 

sendo que a própria também não se apercebera, em tempo útil da realização da mesma, 

não obstante de também não poder estar presente por compromissos anteriormente 

assumidos relativos à autarquia. E disse que aguardava informação que acabara de pedir 

à sua secretária. _  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Relativamente à Expopele dois mil e dezasseis, agradeceu as 

palavras de congratulação. A terceira edição da Expopele conjugou-se com um 

momento único que demorou vinte e seis anos a ser concretizado. Há cerca de vinte e 

seis anos que a Câmara Municipal de Alcanena e a Assembleia Municipal de Alcanena 

consideraram importante estabelecer uma ligação entre os municípios de Alcanena e de 

Santa Croce Sull’Arno, Itália, mas que depois nunca foi concretizada. Disse que era sua 

esperança que se atingissem bons resultados, tendo em conta as boas práticas realizadas 

pelo Município italiano e pela pela indústria, no que respeita às preocupações 

ambientais.  ____________________________________________________________ 

 ________ Continuou dizendo que a Terceira Edição da Expopele dois mil e dezasseis 

contou com diversos eventos oficiais, sendo eles, a abertura oficial do certame, a 

celebração da sessão de assinatura do Juramento de Geminação entre o Município de 

Alcanena e Santa Croce Sull’Arno, Itália, a quinze de julho. Também a quinze de julho, 

realizou-se a Conferência Internacional “Novas Soluções Para Novos Desafios: A 

Resposta da Indústria Química. A dezasseis de julho teve lugar a apresentação do Curso 
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Técnico Superior Profissional em Arte e Técnica do Couro, em parceria com IPT - 

Instituto Politécnico de Tomar e o Workshop Limpeza e Conservação de Produtos em 

Pele, promovido pelo CTIC - Centro Tecnológico das Indústrias do Couro. O dia 

dezassete, dia do encerramento, contou com um desfile de moda em parceria com a 

ACIS - Associação Empresarial de Torres Novas, Entroncamento, Alcanena e Golegã e 

com comerciantes do concelho. Todo o evento fora ao encontro da valorização do 

território, a qual só é possível através do envolvimento de todos. No âmbito da maioria 

destas atividades, referiu que não viu os restantes membros do executivo.  ___________   

 ________ Relativamente ao jantar referido pelo Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues, justificou que o jantar fora um jantar de convívio entre os expositores, 

evento esse que não considerava como sendo o evento alto da exposição, e o qual 

não fazia parte do programa oficial. No entanto, se soubesse que o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues fizesse questão em estar presente, ter-lhe-ia sido comunicado. _    

 ________ 3 – Em relação à Praia Fluvial dos Olhos de Água, disse que tem 

existido preocupação do Município em garantir a segurança de todos, devido à 

enorme afluência que a praia tem tido, especialmente aos fins de semana. ____________  

 ________ Em primeiro lugar, colocou-se uma cancela, à entrada da praia, para 

que exista um maior ordenamento do trânsito até por questões de se garantir o 

acesso a veículos de proteção civil ou até mesmo a uma ambulância.  _______________  

 ________ Dada a afluência de pessoas, especialmente aos fins de semana e 

feriados, contactou-se a GNR - Guarda Nacional Republicana, no sentido de se 

reforçar a vigilância, a qual acedeu ao pedido. Ainda que a Câmara Municipal se 

tenha disponibilizado para pagar a prestação dos serviços da GNR - Guarda Nacional 

Republicana, foi entendimento desta entidade não cobrar os serviços, dado que estes se 

encontravam dentro das suas competências. ___________________________________  

 ________ A GNR - Guarda Nacional Republicana fez algumas sugestões de inclusão 

de sinalética vertical, as quais estavam a ser diligenciadas e que se previa que estariam 

colocadas até ao final do corrente mês de julho. ________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se se tinham 

verificado desacatos ou se a atuação da GNR - Guarda Nacional Republicana, fora 

solicitada para questões de ordenamento de trânsito. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que fora, 

principalmente, por questões relacionadas com ordenamento de trânsito. Reforçou, junto 

da GNR - Guarda Nacional Republicana, que o objetivo é para contribuir para o 
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ordenamento do trânsito e para o regular funcionamento do espaço, evitando-se 

eventuais desacatos. ______________________________________________________  

 ________ 4 – Relativamente à Estrada de Minde – Vale Alto, disse que iria fazer o 

ponto de situação com a técnica da DPGOM – Divisão Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais, Maria de Lurdes Sousa, a qual comunicaria os contactos tidos 

com a empresa, relativamente à solicitação de resolução das anomalias. _____________  

 ________ 5 – No que à saúde respeitava, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara disse que no dia seguinte à presente reunião de câmara iria reunir com a 

ARS-LVT - Associação Regional de Saúde Lisboa e Vale do Tejo, no sentido de ser 

informada sobre o ponto de situação das informações veiculadas pela comunicação 

social. Era da opinião que os municípios deveriam ser ouvidos pelas entidades 

competentes. Os presidentes de Câmara, enquanto representantes democraticamente 

eleitos pelos cidadãos, deveriam ser ouvidos sobre qualquer alteração, considerando a 

relevância e importância da saúde. ___________________________________________  

 ________ Transmitiu o seu desagrado relativamente a esta situação, a qual já 

ultrapassara o limite do incómodo. ___________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou qual era o 

entendimento do Conselho de Administração do Centro Hospitalar do Médio Tejo 

relativamente à CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e municípios do 

Médio Tejo e se insistiam em não ouvir as comunidades locais. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

legislação existente, refere a existência de um Conselho Consultivo, no qual têm assento 

os autarcas de Abrantes, Tomar e Torres Novas, deixando-se os restantes de fora. A 

própria, já por diversas vezes demonstrou o seu desagrado, considerando, até, uma 

ofensa, dado que o Centro Hospitalar não serve só Abrantes, Tomar ou Torres Novas, 

mas sim toda uma região. Em seu atendimento, ainda que a legislação não o referisse, 

chamaria todos os presidentes de câmara da área de abrangência do Centro Hospitalar 

do Médio Tejo a participarem nas reuniões do Conselho Consultivo. 

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, 

questionou se a CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo tinha assento no 

Conselho Consultivo. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que sim, 

conjuntamente com os presidentes de câmara já referidos. ________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se os assuntos 

não são levados à CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, concretamente 

este do possível encerramento da cardiologia no Hospital de Torres Novas. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que tem 

sido sobejamente referida a importância de se realizarem reuniões regulares entre a 

CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e o Conselho de Administração do 

CHMT – Centro Hospitalar do Médio Tejo para os devidos esclarecimentos, o que nem 

sempre acontece. ________________________________________________________ 

 ________ 6 – Relativamente às atas do Conselho Local de Ação Social, disse que 

iria propor a criação de uma área, no site do Município para os assuntos do 

Conselho Local de Ação Social, desde que nos documentos não se exista referência a 

casos sociais individualizados. ______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que em tempos já 

tinha solicitado acesso Às atas, ao qual lhe foi respondido que aquando da reformulação 

do site, elas seriam disponibilizadas. _________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte e oito 

minutos deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. ______  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião realizada no dia quatro de julho de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação)  _____________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia quatro de julho, tendo a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a presente ata. __________  

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício.   _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Artur Simões Rodrigues, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria João 

Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara. _____________________________________________     
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e sete de junho a oito de julho de dois 

mil e dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivada no maço de documentos respeitante a esta ata. _________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) Plano de Saneamento Financeiro – Relatório de Acompanhamento 

Semestral reportado a trinta de junho de dois mil e dezasseis. Informação 

SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental 

– cinquenta e dois/dois mil e dezasseis (Para Deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, à qual se anexa o 

décimo Relatório Semestral do Plano de Saneamento Financeiro, reportado a trinta de 

junho de dois mil e dezasseis, para aprovação, ao abrigo da alínea c), do número quatro, 

do artigo quadragésimo, da Lei número dois/dois mil e sete, de quinze de janeiro. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento 

do documento, referindo que o documento evidencia, de forma reforçada, a tendência 

positiva do cumprimento dos vários aspetos em apreciação pelo documento. _________  

 ________ Fez um resumo das principais ações nomeadamente: redução do 

endividamento líquido municipal, em setecentos e cinquenta e sete mil duzentos e 

cinquenta euros e nove cêntimos no primeiro semestre de dois mil e dezasseis, 

endividamento esse que tem vindo a ser reduzido desde dois mil e dez, sendo que não 

existe ultrapassagem desse limite, desde dois mil e onze. Acrescentou que se verificou, 

neste primeiro semestre, uma redução da divida a terceiros em oitocentos e vinte e 

quatro mil e quarenta euros, redução do prazo médio de pagamento a fornecedores, de 

catorze para nove dias, redução do número de trabalhadores, ascendendo a vinte e oito 

efetivos, desde dois mil e onze, sendo que, neste último indicador começa-se a ser 

necessário proceder-se ao reforço por insuficiência de recursos humanos em 

determinadas áreas. _______________________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara colocou o documento à apreciação do Executivo. ________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovado o Relatório do Plano de 

Saneamento Financeiro, reportado a trinta de junho de dois mil e dezasseis. __________  

 ________ Mais foi deliberado enviar o Relatório à Assembleia Municipal, para 

apreciação, ao abrigo da alínea c), do número quatro, do artigo quadragésimo, da Lei n.º 

dois/dois mil e sete de quinze de janeiro ______________________________________   

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel Martins, Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e 

Excelentíssima Senhora Presidente. __________________________________________  

 ________ 2.c) Homologação da Verificação Interna das Contas da Gerência 

número- quatro mil quinhentos e três/dois mil e treze – Município de Alcanena. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião ofício referência DVIC/dezoito mil duzentos e sessenta e 

cinco/dois mil e dezasseis, datado de trinta de junho de dois mil e dezasseis, remetido 

pelo Tribunal de Contas, através do qual se informa que, em sessão da segunda Secção 

do Tribuna de Contas, de trinta de junho de dois mil e dezasseis, foi deliberado 

homologar, nos termos do número três do artigo quinquagésimo terceiro da Lei número 

noventa e oito/noventa e sete de vinte e seis de agosto, a verificação interna da Conta de 

Gerência número quatro mil quinhentos e três/dois mil e treze do Município de 

Alcanena, fixando-se, igualmente, os respetivos emolumentos a pagar. ______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da homologação da Conta de Gerência 

número quatro mil quinhentos e três/dois mil e treze, do Município de Alcanena, nos 

termos do número três do artigo quinquagésimo terceiro da Lei número noventa e 

oito/noventa e sete de vinte e seis de agosto. ___________________________________  

 ________ 2.d) Condicionamento de Trânsito no âmbito do Festival Internacional 

de Folclore de Alcanena dois mil e dezasseis. (Para deliberação)_______________ 

 ________ Presente à reunião email remetido pela Divisão de Cultura, Turismo e 

Valorização do Património, na qual se informa que se irá realizar, a vinte e oito de julho 

próximo, o XXIX Festival Internacional de Folclore. Para tal, o trânsito sofrerá alguns 

condicionamentos, entre as vinte horas e trinta minutos e as vinte e uma horas e trinta 

minutos, nas seguintes ruas: ________________________________________________  
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 ________ - Avenida Marquês de Pombal, entre a Escola Secundária de Alcanena e a 

Praça Oito de Maio. ______________________________________________________   

 ________ - Praça Oito de Maio. ____________________________________________  

 ________ Solicitam parecer favorável, desde que cumpridos os requisitos legais 

constantes do Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro 

de março.  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez o 

enquadramento do assunto._________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a interrupção de 

trânsito nas ruas Avenida Marquês de Pombal e Praça Oito de Maio no próximo dia 

vinte e oito de julho, entre as vinte horas e trinta minutos e as vinte e uma horas e trinta 

minutos, ao abrigo do Decreto-Lei número dois-A/dois mil e cinco de vinte e quatro de 

março, XXIX Festival Internacional de Folclore. _______________________________    

 ________ 2.e) Pedido de interrupção de trânsito solicitado pela Comissão de 

Festas de Malhou dois mil e dezasseis, de dezoito de julho a vinte e três de agosto. 

Documento de onze de julho de dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________  

 ________ Presente o processo iniciado com a carta da Comissão de Festas de Malhou, 

registada sob o seis mil quatrocentos e sessenta e três, a treze de julho passado, na qual 

referem que se irão realizar as Festas em Honra do Divino Espírito Santo, entre os dias 

dezoito de julho a vinte e três de agosto de dois mil e dezasseis, solicitando a 

interrupção e condicionamentos de trânsito, nas seguintes ruas: ____________________    

 ________ - Rua Vinte e Cinco de abril; ______________________________________  

 ________ - Rua São José;_________________________________________________  

 ________ - Rua Primeiro de Janeiro ________________________________________  

 ________ - Rua Padre Sebastião ___________________________________________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de Festas de Malhou, a 

Excelentíssima Senhora Presidente propôs à Câmara que autorize as interrupções e 

condicionamentos de trânsito desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as 

forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número 

dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável.  ________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  
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 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, solicitado pela Comissão de Festas de Malhou entre os 

dias dezoito de julho e vinte e três de agosto de dois mil e dezasseis, na Rua Vinte e 

Cinco de abril, Rua São José, Rua Primeiro de Janeiro e Rua Padre Sebastião, para 

realização das Festas em Honra do Divino Espírito Santo, nas vias sob jurisdição desta 

Autarquia, desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as forças de segurança e 

demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, 

de vinte e quatro de março, derem parecer favorável. ____________________________  

 ________ 2.f) Pedido de interrupção e condicionamento de trânsito solicitado pela 

Comissão de festas de Gouxaria dois mil e dezasseis, de dezoito a vinte e sete de 

julho, conforme anexo. (Para deliberação)  __________________________________   

 ________ Presente o processo iniciado com a email da Comissão de Festas de 

Gouxaria dois mil e dezasseis, registado sob o seis mil quatrocentos e sessenta e cinco, a 

treze de julho corrente, na qual referem que se irão realizar as Festas em Honra de 

Nossa Senhora da Penha de França, entre os dias vinte e dois e vinte e cinco de julho 

dois mil e dezasseis, solicitando a interrupção e condicionamentos de trânsito, no Largo 

do Barreiro, em Gouxaria, entre os dias dezoito e vinte e sete do corrente mês de julho. _   

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de Festas de Gouxaria, 

a Excelentíssima Senhora Presidente propôs à Câmara que autorize as interrupções e 

condicionamentos de trânsito desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as 

forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número 

dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável.  ________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, solicitado pela Comissão de Festas de Gouxaria entre os 

dias dezoito e vinte e sete de julho de dois mil e dezasseis, no Largo do Barreiro, em 

Gouxaria, para realização das Festas em Honra da Nossa Senhora de Penha de França, 

nas vias sob jurisdição desta Autarquia, desde que cumpridos todos os requisitos legais 

e se as forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar 

número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem parecer favorável. __  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e quatro de junho a sete de julho de 

dois mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Alteração número trinta e três ao Orçamento e número trinta e um ao plano 

Plurianual de Investimento; ________________________________________________   

 ________ - Alteração número trinta e quatro ao Orçamento e número trinta e dois às 

Grandes Opções do Plano; _________________________________________________  

 ________ - Alteração número trinta e cinco ao Orçamento e número trinta e três às 

Grandes Opções do Plano; _________________________________________________  

 ________ - Alteração número trinta e seis ao Orçamento e número trinta e quatro às 

Grandes Opções do Plano; _________________________________________________  

 ________ - Alteração número trinta e sete ao Orçamento e número trinta e cinco às 

Atividades Mais Relevante; (Para conhecimento) _______________________________    

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a alteração número trinta e três a trinta e sete ao 

Orçamento, alteração número trinta e um ao Plano Plurianual de Investimentos,  a 

alterações números trinta e dois a trinta e quatro às Grandes Opções do Plano e 

alteração número trinta e cinco às Actividades mais Relevantes, a que a referida 

listagem diz respeito. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.b) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e quatro de junho a sete de 
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julho de dois mil e dezasseis, no valor global de quatrocentos e sete mil oitocentos e 

setenta e sete euros e cinquenta e um cêntimos. (Para conhecimento) 

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.c) Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e quatro 

de junho a sete de julho de dois mil e dezasseis, no valor de cento e vinte e dois mil 

quinhentos e cinquenta e um euros e noventa e quatro cêntimos. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e quatro de junho a sete de julho de dois mil e dezasseis; ________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de seiscentos e sessenta e oito 

mil quinhentos e oitenta e oito euros e um cêntimos, correspondentes às 

autorizações números dois mil setecentos e oitenta e sete a dois mil novecentos e 

sessenta e oito; __________________________________________________________    

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de cento e dois mil e sessenta e 

nove euros e oitenta e dois cêntimos, correspondentes às autorizações números 

cento e noventa e um a duzentos e oitenta e sete. (Para conhecimento) 

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra mencionada. __________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e quatro 

de junho a sete de julho de dois mil e dezasseis: ______________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de novecentos e cinquenta e seis 

mil setecentos e dez euros e sessenta e seis cêntimos; __________________________   

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de dezassete mil oitocentos e 

quarenta e três euros e oitenta e um cêntimos. (Para conhecimento) _____________   

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   
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 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia quinze do corrente, acusa um saldo de 

quatrocentos e setenta e um mil trezentos e noventa e um euros e quarenta e sete 

cêntimos, sendo duzentos e noventa e oito mil seiscentos e noventa e dois euros e trinta 

e três cêntimos de Operações Orçamentais e cento e setenta e dois mil seiscentos e 

noventa e nove euros e catorze cêntimos, de Operações de Tesouraria. ______________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Revisão da Carta Educativa do Concelho de Alcanena. 

Informação educação número trinta/dois mil e dezasseis. (para deliberação) ______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aprovação da segunda revisão à Carta Educativa do Concelho de Alcanena, a qual foi já 

aprovada em reunião do Conselho Municipal de Educação, realizada a vinte e nove de 

junho de dois mil e dezasseis. _______________________________________________    

 ________ Mais se propõe, ao abrigo do número um do artigo dezanove e do número 

quatro do artigo vinte, do Decreto-Lei número sete/dois mil e treze de quinze de janeiro, 

após discussão e apreciação em reunião de Câmara, remeter à Assembleia Municipal, 

também para aprovação. ___________________________________________________  

 ________ De acordo com a informação, a presente revisão agora proposta 

consubstancia-se nos seguintes considerandos: _________________________________  

 ________ - A aprovação da Carta Educativa do concelho de Alcanena na reunião de 

Câmara de vinte e seis de junho de dois mil e seis e na reunião de Assembleia 

Municipal de vinte e um de julho de dois mil e seis e respetiva homologação; 

 ________ - A aprovação da primeira revisão da Carta Educativa na reunião de Câmara 

de vinte e seis de fevereiro de dois mil e oito, e na reunião de Assembleia Municipal de 

vinte e nove de fevereiro de dois mil e oito e respetiva homologação; _______________  

 ________ - As alterações que se verificaram nos últimos anos: quer a nível social, quer 

a nível económico e cultural, quer ao nível legislativo, e também na caraterização 

demográfica (Censos dois mil e onze, taxa de natalidade, variação da população do 

concelho de Alcanena, assim como as perspetivas da evolução demográfica), no novo 

mapa da organização administrativa, na constituição do Agrupamento de Escolas de 

Alcanena no ano de dois mil e dez (agregação da escola secundária com os 

agrupamentos de escolas de Alcanena e de Minde) e as novas competências municipais 

na área da educação; ______________________________________________________  

 ________ - O imperativo investimento financeiro prospetivo do reordenamento da 

rede escolar concelhia; ____________________________________________________  

 ________ - O pedido de contributos aos conselheiros para a elaboração da segunda 

revisão da Carta Educativa do Concelho de Alcanena, antes e depois da aprovação do 

documento no Conselho Municipal de Educação; _______________________________  
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 ________ - A estreita colaboração do Agrupamento de Escolas de Alcanena na 

elaboração conjunta deste documento; ________________________________________  

 ________ - A apreciação e votação por maioria, com apenas a abstenção da 

representante da Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares, pois esta entidade terá 

de se pronunciar no âmbito das suas competências, em fase posterior. _______________   

 ________ A informação e demais documentação anexa, deixa-se aqui por reproduzida 

e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _________________________  

 ________ A presidente referiu que, para melhor enquadramento do assunto, solicitou a 

presença à reunião o técnico da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, serviço 

de Educação, Rui Silva, que fez uma apresentação sucinta do documento em questão.  

 ________ Sobre o documento, o técnico referiu o enquadramento da atual revisão da 

Carta Educativa, referiu quais as escolas encerradas até à data, qual a proposta 

apresentada na primeira revisão da Carta Educativa, datada de dois mil e oito, o 

contexto da atual revisão, objetivos estratégicos e medidas/ações a implementar. ______  

 ________ Das medidas e ações a implementar, destaca-se a Reorganização da rede do 

primeiro ciclo no concelho de Alcanena e Agrupamento de Escolas de Alcanena e 

Intervenções de suporte à elevação da oferta educativa. __________________________  

 ________ Assim, das ações a executar refere-se a criação do Centro Escolar de 

Alcanena, através da construção de um edifício contiguo à Escola Básica do segundo 

ciclo Doutor Anastácio Gonçalves e utilização de espaços partilhado essa mesma escola.    

 ________ Refere-se, igualmente, à Requalificação da Escola Básica Integrada de 

Minde ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ No âmbito das intervenções de suporte à elevação da oferta educativa, as 

ações a implementar passavam pelo reforço do transporte escolar, pelo apetrechamento 

das escolas com material didático, equipamentos informáticos e recursos multimédia. __  

 ________ Terminada a apresentação, a Presidente questionou os vereadores presentes 

se pretendiam apresentar alguma questão ou comentário. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que, na apresentação, 

fora referenciado o número de alunos de fora do concelho, matriculados no concelho e o 

número de alunos do concelho matriculados noutros concelhos. Relativamente a este 

último, questionou se os dados se referiam apenas aos alunos que foram transferidos 

para outros concelhos ou se era por matrículas. _________________________________    

 ________ O Técnico da autarquia, Rui Silva, respondeu que dizia respeito aos    

alunos que se tinham inscrito no ano letivo e que posteriormente pediram transferência.  
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 ________ Face à resposta, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou 

se eram conhecido o número de alunos que do concelho que frequentavam outras 

escolas de fora do concelho. ________________________________________________  

 ________ O Técnico da autarquia, Rui Silva, respondeu que os alunos que 

normalmente se inscreviam fora do concelho, faziam-no por falta de oferta formativa no 

concelho mas que esses dados não eram conhecidos, mesmo após terem sido efetuados 

contactos com escolas e Ministério da Educação, que nunca chegaram a fornecê-los. ___  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu tratar-se de um 

documento importante que permitia conhecer a realidade atual e perspetivar a realidade 

dos próximos anos, através dos indicadores estatísticos. __________________________  

 ________ Em relação aos documentos apresentados, a leitura política que fazia aos 

mesmos é que se constituía como uma alteração não positiva relativamente aos 

pressupostos da educação e do que deveria ser a escola. As cartas educativas têm sido 

elaboradas e revistas conforme sopram os ventos da capital. Tem-se assistido a uma 

inversão do que é essencial. Antigamente a aposta da formação assentava setenta 

porcento no investimento da turma, nos conhecimentos, nas aprendizagens, e 

relacionamentos interativos entre pares, nos percursos escolares; vinte por cento no 

âmbito das atividades da escola e também no relacionamento entre pares no meio 

escolar; e dez porcento nas questões do sistema educativo. Atualmente, as apostas nas 

situações de escala resvalaram para o sistema educativo. As escolas hoje são espaços 

burocráticos. Todas estas questões se colocam a alunos e professores e a autarquia 

muitas vezes é considerada apenas para servir as questões logísticas. ________________    

 ________ Deu como exemplo a proposta, no documento, de se manter as escolas 

existentes abertas, “até que”… Ou seja, ficamos dependentes de decisões superiores. 

Disse que dever-se-ia era procurar garantir o importante, com o menor custo possível. A 

questão de existir um só agrupamento de escolas evidenciava já a apregoada questão da 

escala, ao contrário de outros países que cada vez mais estão a apostar em comunidades 

escolares mais reduzidas, na calma, proximidade, de desenvolvimento de 

aprendizagens. A grande preocupação da escola deveria ser pela educação como 

elemento essencial do nosso futuro. __________________________________________  

 ________ Deu os parabéns a quem elaborou o documento e a quem participou no 

processo. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, acrescentou que o 

trabalho elaborado ia no sentido daquilo que se entendia serem as melhores condições 

de educação no concelho de Alcanena. _______________________________________  

 ________ Até à presente data os alunos do primeiro ciclo que quisessem ter acesso a 

uma refeição e a um refeitório, a um bar, a um pavilhão ou a um recreio com dignidade, 

tinham de se deslocar. O que a presente proposta pretendia alterar era que os alunos 

pudessem ter acesso a melhores condições, a um refeitório, a um bar, a um pavilhão, a 

um laboratório, a um centro de recursos devidamente apetrechado e até a um recreio que 

assim o possa ser designado.  _______________________________________________  

 ________ O encerramento das escolas tem se devido à falta de alunos razoável para se 

manterem em funcionamento. E se as escolas vão encerrando por imposição legal, 

deverá existir um espaço com condições de acolhimento desses alunos, garantindo-se o 

acesso à educação com melhores condições. ___________________________________  

 ________ Nenhum processo deveria ser feito contra as pessoas e parceiros. As ações 

propostas tinham enquadramento e acolhimento do Conselho Municipal de Educação e 

do Ministério da Educação. A própria Secretária de Estado da Educação, Doutora 

Alexandra Leitão, também concordava com a solução proposta, quer para Alcanena e 

para Minde. ____  ________________________________________________________  

 ________ Continuou dizendo que sempre defendera a distribuição equilibrada do 

número de alunos por turma, bem como uma melhor articulação entre o primeiro e o 

segundo ciclo. Considerava que existia uma fratura muito violenta entre um percurso de 

quatro anos em que existe uma relação aluno/professor e que, de repente termina, para 

se passar a ter uma imensidão de disciplinas e professores. A solução agora apresentada 

permitia uma convivência e uma transição mais saudável entre os dois ciclos de ensino.   

 ________ Numa primeira fase, passava-se pela melhoria da Escola Básica do Segundo 

Ciclo Doutor Anastácio Gonçalves, em Alcanena, através da melhoria dos espaços 

exteriores, acessos a espaços comuns, assumindo o Ministério da Educação, no seu 

orçamento, as intervenções na Escola Secundária de Alcanena. ____________________  

 ________ Numa segunda fase, passar-se-ia pela beneficiação da Escola Básica 

Integrada de Minde, melhorando-se o acesso ao bar, ao refeitório, aos espaços 

desportivos e aos espaços exteriores. _________________________________________   

 ________ Se não fosse a expectativa de existirem apoios no âmbito do Portugal Vinte 

Vinte, já se teriam feito investimentos na atual Escola Básica do Primeiro Ciclo de 
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Alcanena, dado que o espaço designado por recreio, não tem um banco para as crianças 

se sentarem e nem sombras tinha. ___________________________________________  

 ________ Não se estava a fazer um processo por imposição de ninguém nem nada 

contra a vontade atual e era isso que se ira explicar às famílias. ____________________  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara colocou o assunto à votação. ________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Concordar com a Segunda 

Revisão da Carta Educativa do Concelho de Alcanena. ___________________________  

 ________ Deliberado remeter à Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares e, após 

parecer desta entidade, voltar à Câmara Municipal para aprovação na sua versão final, 

para, posteriormente, se submeter à apreciação da Assembleia Municipal, para 

aprovação, abrigo do número do artigo dezanove e do número quatro do artigo 

vigésimo, do Decreto-Lei número sete/dois mil e treze de quinze de janeiro, devendo 

seguir os demais trâmites impostos na legislação reguladora de matéria. _____________  

 ________ 3.2 – Plano de Transportes Escolares dois mil e dezasseis/dois mil e 

dezassete. Informação Educação número vinte e sete/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, através da qual se 

remete, para aprovação, o Plano de Transportes Escolares para o ano letivo dois mil e 

dezasseis/dois mil e dezassete, o qual foi já aprovado em reunião ordinária do Conselho 

Municipal de Educação, realizada no dia vinte e nove de junho de dois mil e dezasseis. _  

 ________ O presente documento consubstancia-se no Decreto-Lei número sete/dois 

mil e três, de quinze de janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei número 

quarenta e um/dois mil e três, de vinte e dois de agosto, retificada pela Declaração de 

Retificação número treze/dois mil e três, de onze de outubro e pelo Decreto-Lei número 

trinta/dois mil e quinze, de doze de fevereiro, que regula as competências, composição e 

funcionamento dos Conselhos Municipais de Educação, definindo que as competências 

exercidas pelo Conselho Consultivo dos Transportes Escolares, nos termos do Decreto-

Lei número duzentos e noventa e nove/oitenta e quatro, de cinco de setembro, passam a 

ser exercidas pelos Conselhos Municipais de Educação. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, congratulando-se com o facto de que a Direção Geral 
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dos Equipamentos Escolares tem dado como bom exemplo de Plano de Transportes, 

aquele que tem vindo a ser elaborado pelo Município de Alcanena. _________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o Plano de 

Transportes Escolares dois mil e quinze/dois mil e dezasseis, ao abrigo do Decreto-Lei 

número sete/dois mil e três, de quinze de janeiro, com as alterações introduzidas pela 

Lei número quarenta e um/dois mil e três de vinte e dois de agosto, retificada pela 

Declaração de Retificação número treze/dois mil e três, de onze de outubro e pelo 

Decreto-Lei número trinta/dois mil e quinze, de doze de fevereiro.  _________________  

 ________ 3.3 – Apoio de equipamento doméstico para família monoparental – 

Habitação ardida com fogo. Informação Social número noventa e nove/dois mil e 

dezasseis. (Para ratificação) _______________________________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual refere que, 

em reunião de Câmara realizada a vinte de junho de dois mil e dezasseis foi aprovada a 

aquisição de dois colchões de solteiro e um colchão de casal, no valor de quinhentos e 

um euros e oitenta e quatro cêntimos, e a aquisição de uma máquina de lavar roupa, no 

valor de duzentos e setenta e nove euros, para atribuição a uma família carenciada do 

concelho, na sequência de um fogo ocorrido no dia vinte e dois de maio de dois mil e 

dezasseis, numa casa em Vila Moreira. Nessa ocorrência, a família ficou sem os seus 

principais haveres, nomeadamente roupas, loiças e equipamento doméstico. Dada a 

carência económica do agregado familiar, solicitaram apoio aos serviços sociais do 

Município, tendo sido a situação económica do agregado familiar, confirmada através 

de Relatório Social. ______________________________________________________    

 ________ Já posteriormente ao deliberado em reunião de câmara, a proprietária veio 

informar que a Junta de Freguesia da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, 

efetuara doação dos três colchões, pelo que foi entendimento questionar-se a requerente 

se existia necessidade de mais algum bem ou equipamento, tendo esta indicado a 

necessidade de um sofá. ___________________________________________________  

 ________ Dado existir já autorização de compra, foi adquirido o sofá, pelo valor de 

trezentos e trinta euros, valor esse inferior ao aprovado em reunião de Câmara. _______  

 ________ Assim, coloca-se à consideração superior a ratificação dos procedimentos 

tomados. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificados os procedimentos 

tomados, nomeadamente a aquisição de um sofá para uma família carenciada, por 

solicitação desta, na sequência de um fogo ocorrido no dia vinte e dois de maio de dois 
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mil e dezasseis, numa casa em Vila Moreira, em vez da aquisição dos três colchões, 

aprovada em reunião de câmara realizada em vinte de junho de dois mil e dezasseis, por 

estes terem sido doados pela Junta de Freguesia da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira ___  ________________________________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO _  ________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de catorze de junho de dois mil e 

dezasseis a oito de julho de dois mil e dezassete. (Para conhecimento.) ___________   

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivada no maço de documentos respeitante a esta ata. _________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Aquisição de serviços por ajuste direto número dois/dois mil e 

dezasseis/DPGOM para elaboração do projeto Reabilitação /Substituição de 

Troços da Conduta Adutora Alviela – Monsanto – Estudo Prévio: Avaliação Final. 

Informação n.º trezentos e quarenta e nove/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual de propõe 

a aprovação Estudo Prévio, apresentado pela HIDRA – Hidráulica e Ambiente, 

Limitada, entidade à qual foi adjudicado. A adjudicação ocorreu através de Despacho 

número cinquenta e três/P/dois mil e dezasseis de dezanove de abril de dois mil e 

dezasseis, relativamente ao procedimento de Aquisição de Serviços por Ajuste Direto 

número dois/dois mil e dezasseis/DPGOM para Elaboração do Projeto de 

Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta Adutora Alviela-Monsanto. _________  

 ________ A proposta apresentada pela entidade, colocava à consideração da entidade 

adjudicante proposta de duas soluções variante de atuação para o Troço Dois, 

referenciado nas peças do procedimento, concretamente em relação ao tipo de tubagem 

a instalar no local. ________________________________________________________    

 ________ Face à análise de ambas as alternativas e, consultada, também, a entidade 

concessionária do serviço de gestão de águas e resíduos, Luságua – Alcanena, 

Sociedade Anónima, propõe-se que a Câmara Municipal aprove o Estudo Prévio, 

considerando a alternativa dois para o troço Dois, dando-se conhecimento à HIDRA – 

Hidráulica e Ambiente, Limitada, da deliberação tomada e que o Projeto de Execução 

deve ser apresentado no prazo de trinta dias contados da comunicação de aprovação do 

Estudo Prévio. __  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Estudo Prévio do 

Projeto de Reabilitação/Substituição de Troços da Conduta Adutora Alviela-Monsanto, 

relativo à Aquisição de Serviços por Ajuste Direto número dois/dois mil e 

dezasseis/DPGOM.  ______________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado informar a HIDRA – Hidráulica e Ambiente, Limitada 

de que a Câmara deliberou aceitar a proposta de alternativa Dois para o troço Dois . ___  
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 ________ Deliberado, também, comunicar à entidade adjudicante que o Projeto de 

Execução deve ser apresentado no prazo de trinta dias contados da comunicação de 

aprovação do Estudo Prévio ________________________________________________  

 ________ 5.2 – Futuro modelo de gestão dos serviços de abastecimento de água e 

de saneamento de águas residuais no Município de Alcanena. Proposta número 

vinte e cinco/P/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ________________________    

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor e que, conjuntamente com documentação de suporte, se deixam aqui por transcritos 

e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata: 

 ________ “I - Da justificação ______________________________________________   

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ a) Em vinte e um de março de mil novecentos e noventa e cinco foi 

celebrado entre o Município de Alcanena e a AUSTRA – Associação dos Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena o denominado contrato de 

Concessão do Sistema de Recolha e Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, cujo 

prazo de vigência é de vinte e nove anos;  _____________________________________  

 ________ b) O contrato celebrado tem como objeto a manutenção, exploração, gestão 

e respetiva melhoria do sistema municipal de Alcanena de coleta e tratamento de águas 

residuais, prevendo ainda a transferência da propriedade dos bens e equipamentos afetos 

ao sistema para a AUSTRA - Associação dos Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena pelo período de tempo que durar a concessão (vinte e 

nove anos), assim como a respetiva reversão para o Município no momento da extinção 

do contrato; ____  ________________________________________________________   

 ________ c) No seguimento de reclamação apresentada junto da Entidade Reguladora 

dos Serviços de Água e Resíduos (ERSAR), foi despoletado junto daquela entidade um 

processo de análise do quadro contratual e legal em que se desenvolve a concessão do 

sistema de recolha e tratamento de águas residuais de Alcanena atribuída à AUSTRA  – 

Associação dos Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena, que motivou a solicitação de esclarecimentos e pedidos de entrega de 

documentação ao Município; _______________________________________________    

 ________  d) Perante as dúvidas e reclamações suscitadas, através de comunicação 

número mil e doze, de vinte e seis de fevereiro de dois mil e quinze, entendeu a Câmara 

Municipal de Alcanena solicitar à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Água 

e Resíduos, atento o disposto na alínea b) do número quatro do artigo décimo primeiro 
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do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, a 

emissão de parecer sobre o sentido, alcance e relevância concreta das disposições 

conjugadas constantes do número dois e do artigo sétimo e do artigo septuagésimo 

oitavo daquele diploma, no contexto da atual situação que caracteriza a gestão da 

vertente em alta do sistema de Alcanena pela AUSTRA - Associação dos Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena; ______________________   

 ________ e) Nos termos constantes daquele ofício, constituía objeto do parecer o 

seguinte: _  ____  ________________________________________________________   

 ________ - considerando que o modelo de gestão contratado com a AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

e o da concessão de serviço, aplica-se-lhe o regime transitório previsto no artigo 

septuagésimo oitavo da Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte  

de agosto, redação a actual; _______________________________________________  

 ________ f) Para o esclarecimento do pedido de parecer e por causa da materialidade 

em causa com a solicitação dirigida àquela entidade, foram solicitadas pela câmara 

municipal reuniões de trabalho à ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Água e 

Resíduos, que tiveram lugar em catorze de janeiro e onze de fevereiro de dois mil e 

dezasseis, tendo nelas sido dada nota das dúvidas quanto à legalidade e enquadramento 

legislativo de que, no entendimento daquela entidade, padecia o quadro contratual em 

vigor com a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena; ______________________________________________   

 ________ No seguimento e por efeito do pedido de parecer apresentado, através de 

ofício de um de abril de dois mil e dezasseis veio a ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Água e Resíduos transmitir as conclusões da análise efetuada, 

comunicando, em síntese, o seguinte: ________________________________________   

 ________ - “… a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena (…) foi criada como uma associação de utilizadores do 

domínio hídrico,  qualificação consagrada nos respetivos estatutos; ________________   

 ________ - à data da sua constituição não existia um regime que especificasse 

requisitos em termos de organização e funcionamento, o que só veio a acontecer com o 

já acima referido Decreto Lei número trezentos e quarenta e oito/dois mil e sete; _____  

 ________ -na presente data e face à publicação deste diploma não resulta evidente 

que a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 



   Pg. 

Reunião de 18.07.2016 

30 

Residuais de Alcanena cumpra todas as exigências legais aplicáveis às associações de 

utilizadores do domínio público hídrico, embora se trate de matéria que compete à 

Agência Portuguesa do Ambiente fiscalizar; ___________________________________  

 ________ - acresce que esta qualidade não será título suficiente para a prestação do 

serviço público de saneamento de águas residuais; _____________________________  

 ________ - a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena nunca se assumiu como entidade gestora do serviço 

público de saneamento de águas residuais em Alcanena, nomeadamente como 

associação de utilizadores do serviço público prevista no Decreto-Lei número trezentos 

e setenta e nove/noventa e três, de cinco de novembro; ___________________________  

 ________ - de todo o modo, ainda que pudesse ser considerada como tal, teria de 

cessar atividade em um de janeiro de dois mil e quinze, por força da imposição do 

artigo septuagésimo oitavo do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, de vinte de agosto; __________________________________________________  

 ________ - importa encontrar uma solução que assegure a proteção dos utilizadores 

do serviço público de saneamento de águas residuais de Alcanena;_________________  

 ________ - o facto de a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena ser uma infraestrutura pública responsável pelo tratamento das águas 

residuais domésticas do município de Alcanena constitui um aspeto que se considera 

essencial para a solução a encontrar e impede que se entende este como um problema 

particular e exclusivo dos industriais de curtumes; ______________________________   

 ________ - em face do que são as suas atribuições e competências legais, o Município 

de Alcanena, enquanto entidade gestora do sistema municipal de saneamento de águas 

residuais urbanas, não pode deixar de assumir a responsabilidade pelo  tratamento da 

totalidade das águas residuais geradas no concelho de Alcanena, perante os 

utilizadores do serviço público e perante a entidade reguladora;  __________________   

 ________ - na medida em que a ETAR -  Estação de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena de Alcanena realiza o tratamento conjunto das águas residuais domésticas 

e industriais e não se afigura já possível a transferência de parte do serviço público 

para uma associação de utilizadores (face à limitação imposta pelo artigo 

septuagésimo oitavo do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e  nove), 

o Município terá ainda de assumir a responsabilidade pela gestão desta infraestrutura 

e, com isso, o relacionamento direto com os industriais que efetuam descargas de águas 

residuais, que passaria a reconhecer como integrado no serviço publico; ____________  
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 ________ - considera-se igualmente importante a integral assunção da 

responsabilidade do serviço pelo Município por várias razões associadas à proteção 

dos direitos e interesses dos utilizadores finais; ________________________________    

 ________ - a manutenção da situação atual, ao abrigo do contexto histórico atípico, 

mostra-se, a nosso ver, absolutamente indesejável, por contrariar o movimento de 

sistematização e ordenação do sector dos serviços públicos de saneamento de águas 

residuais que tem vindo a ser prosseguido pelo legislador português e criar 

precedentes.” __  ________________________________________________________  

 ________ h)Por efeito das dúvidas que se colocavam quanto ao quadro contratual em 

vigor com a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena confirmadas pela posição que veio a ser tomada e 

comunicada pela ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos, bem 

como tendo em consideração a cessação do contrato de Concessão da Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena celebrado com 

a Luságua Alcanena – Gestão de Águas Sociedade Anónima, em 23 de outubro de 2015 

o Município de Alcanena adjudicou à sociedade RPG – Regulation, Performance and 

Governance, Limitada  serviços de assessoria técnica para avaliar a criação de serviços 

municipalizados ou empresa municipal para a gestão dos serviços municipais de água e 

saneamento do Município de Alcanena, destinados a: ____________________________  

 ________  ____ a. Desenvolver documento onde conste uma análise técnica e 

financeira que permita verificar as virtudes e eventuais constrangimentos dos modelos 

de gestão do serviço de abastecimento de água e drenagem de águas residuais urbanas 

com recurso a serviços municipalizados e empresa municipal, bem como para, após 

opção pelo concreto modelo de gestão; _______________________________________  

 ________  ____ b. Assegurar a elaboração dos respetivos elementos, designadamente 

os previstos na legislação aplicável, tanto para comunicação à DGAL – Direção Geral 

das Autarquias Locais, como para constituição de empresa municipal e celebração do 

necessário contrato de gestão delegada, conforme viesse a recair a opção submetida a 

análise;   _  ____  ________________________________________________________  

 ________ i) Em conclusão dos trabalhos desenvolvidos, ficou evidenciada e 

objetivamente demonstrado como solução economicamente mais vantajosa para o 

interesse público e que seria igualmente aquela que melhor se coadunaria com escassez 

de recursos humanos existente na Câmara Municipal e a necessidade de especialização 
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pressuposta pelo desenvolvimento de um serviço público de qualidade, a prossecução 

da atividade da gestão dos serviços de água, por via da criação de uma empresa 

municipal, destinada a desenvolver conjuntamente os serviços municipais de 

saneamento (incluindo os serviços de recolha e tratamento de águas residuais de 

Alcanena inseridos no objeto da concessão atribuído à AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena);   __________  

 ________ j) Nos termos do disposto no artigo trigésimo segundo da Lei número 

cinquenta/dois mil e doze, de vinte de agosto, a constituição da empresa municipal 

exige a demonstração da respetiva viabilidade económico-financeira e racionalidade 

económica mediante estudos e demonstrações que a evidenciem;___________________  

 ________ k) A pretensão da criação de empresa municipal incluindo no seu objeto o 

desenvolvimento dos serviços municipais de saneamento foi transmitido à AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

atendendo ao quadro contratual existente que acomete a essa associação a Concessão do 

Sistema de Recolha e Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, com vista à 

alteração do modelo de gestão em vigor, com a participação e envolvência daquela;____  

 ________ l) No seguimento da transmissão supra referida, foram realizadas reuniões 

de trabalho, bem como disponibilizados e discutidos os estudos e apreciações 

apresentadas pela RPG – Regulation, Performance and Governance, Limitada, além de 

demais documentos preparatórios enquadradores da pretensão da câmara municipal; 

 ________ m) Em um de junho de dois mil e dezasseis, a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena comunicou à 

Câmara Municipal de Alcanena que “não está a administração da AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

em condições, neste momento, de dar uma cabal respostas sobre a solução de gestão 

integrada através de uma sociedade local com a participação da AUSTRA - Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena apresentada 

pela CMA – Câmara Municipal de Alcanena.”  _________________________________   

 ________ n) Através do ofício referência O-zero zero seis seis oito cinco/dois mil e 

treze, de um de Agosto de dois mil e treze, processo n.º vinte mil trezentos e cinquenta e 

três, a ERSAR - – Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos aventa 

eventuais razões que justifiquem o reequilíbrio da concessão devido a um decréscimo 

face à projeção de consumos apresentada na Proposta que, em dois mil e doze, atinge 
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trinta e dois virgula oito porcento, o que pode preencher os requisitos previstos na alínea 

a.1) do número oito do artigo vigésimo terceiro do Contrato. ______________________  

 ________ o) O prazo estimado para a criação e implementação de uma empresa 

municipal, em cuja previsão terá de ser levado em consideração quer a necessidade de 

encontrar solução contratual para a assunção pelo Município do Sistema de Recolha e 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, quer a necessidade de cumprimento dos 

procedimentos legalmente impostos pela Lei número cinquenta/dois mil e doze de trinta 

e um de agosto e pelo Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de 

vinte de agosto, respeitantes designadamente a emissão e parecer sobre modelo de 

gestão delegada a instituir e sujeição da pretensão de constituição a visto prévio do 

Tribunal de Contas; ______________________________________________________  

 ________ p) As diligências necessárias e pressupostas pelo disposto no considerando 

anterior não são possíveis de ser executadas e concluídas até ao dia dezasseis de outubro 

de dois mil e dezasseis, data prevista para a cessação do Contrato de Concessão da 

Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena;    

 ________ q) A necessidade de, atendendo designadamente à pressuposta viabilidade 

económica financeira, assegurar que a implementação e entrada em funcionamento de 

empresa municipal a constituir inclua na sua atividade inicial a desenvolver a gestão do 

sistema saneamento, incluindo as que se mostram objeto da concessão atribuída à 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena;   __  ________________________________________________________  

 ________ r) A absoluta necessidade de assegurar a continuidade do serviço de 

abastecimento de água e a sua disponibilidade, em termos qualitativos e quantitativos, 

exigida para garantia adequada da satisfação do serviço público; ___________________  

 ________ s) A preocupação e necessidade de continuidade do serviço de 

abastecimento de água exige uma transição de serviços, destinada a evitar falhas no 

fornecimento de água;   ___________________________________________________  

 ________ t) A exploração do serviço municipais de abastecimento de água e 

saneamento por via da adoção de um modelo de gestão delegada em empresa municipal 

exige uma transição destinada a evitar desequilíbrios na gestão do sistema, e permitir 

uma organização adequada das necessidades, adaptada a rotinas operacionais e 

comerciais da gestão do sistema, bem como destinado a assegurar o domínio de todas as 
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valências do sistema de abastecimento, evitando dessa forma eventuais falhas na 

faturação, na cobrança, no atendimento, interno e externo;  _______________________   

 ________ u) O estado atual das diligências em curso para a constituição da empresa 

municipal não permite levar a cabo essa transição, constatando-se igualmente que 

atendendo ao quadro técnico e de pessoal da Câmara Municipal de Alcanena tal 

transição do serviço concessionado não é igualmente possível de ser assegurada, ainda 

que temporariamente, diretamente pelos serviços municipais; _____________________  

 ________ E sempre considerando o disposto no Decreto-Lei número cento e noventa e 

quatro/dois mil e nove, de vinte de 20 de agosto (SERVIÇOS MUNICIPAIS DE 

ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA, SANEAMENTO E RESÍDUOS 

URBANOS); na Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de agosto 

(REGIME JURÍDICO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL LOCAL E DAS 

PARTICIPAÇÕES LOCAIS); na Lei número noventa e oito/noventa e sete, de vinte e 

seis de agosto (LEI DE ORGANIZAÇÃO E PROCESSO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS) e na Lei número dez/dois mil e catorze, de seis de março (ESTATUTOS DA 

ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS DE ÁGUAS E RESÍDUOS (ERSAR), 

nas respetivas versões em vigor;  ____________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _________________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena, nos termos do 

disposto ao abrigo da alínea ccc) do número um do artigo trinta e cinco do anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro: _____________________  

 ________ a) Deliberar a prossecução da exploração e gestão do sistema de 

abastecimento de água do concelho de Alcanena por via de empresa municipal a 

constituir nos termos, da Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de 

agosto, que incorpore no seu objeto social a gestão dos serviços municipais de água e 

bem como de saneamento do Município de Alcanena; ___________________________  

 ________ b) Aprovar o estudo de viabilidade económico-financeira e demonstrações 

de racionalidade económica exigidos pelo artigo trigésimo segundo da citada Lei 

número cinquenta/dois mil e doze de trinta e um de agosto, bem como os respetivos 

estatutos;   ____  ________________________________________________________  

 ________ c) Aprovar a minuta de contrato de gestão delegada a celebrar, previsto no 

artigo décimo primeiro do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, de vinte de agosto, para sua submissão a parecer da ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos nos termos do disposto número seis do 
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artigo décimo primeiro e número sete do artigo vigésimo do Decreto-Lei n.º cento e 

noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, assim como do número quarto do 

artigo quinto, e alínea f), do número um do artigo vigésimo quarto dos Estatutos do 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, aprovados pela Lei 

número dez/dois mil e catorze, de seis de 6 de março;_________________________ 

 ________ d) Deliberar submeter à Assembleia Municipal de Alcanena, para 

aprovação, nos termos do disposto no artigo vigésimo segundo e número cinco do artigo 

trigésimo segundo da Lei número cinquenta/dois, de  trinta e um de agosto, após 

obtenção do respetivo parecer pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, a constituição de empresa municipal, nos termos dos estatutos e o 

estudo de viabilidade económica aprovados, destinado a colher o visto prévio do 

Tribunal de Contas, nos termos previstos no artigo vigésimo da citada Lei. ___________  

 ________ III – Da Divulgação _____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.” ____________________________  

 ________ Antes de se dar início a discussão do presente ponto, o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues solicitou que o mesmo e o seguinte, relacionado com este, 

fossem agendados para uma próxima reunião, dado que, por não terem sido distribuídos 

atempadamente, não tivera oportunidade fazer a análise detalhada que os documentos 

necessitavam. __  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o que se 

estava a propor era dar conhecimento do processo e respetivos documentos elaborados e 

deliberar o envio à entidade reguladora, ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, para esta emitir parecer sobre o assunto. Posteriormente, seria então 

submetido a reunião de câmara já com o acolhimento das propostas apresentadas pela 

entidade reguladora, os documentos finais para aprovação. Aquilo que se estava a 

deliberar era o ponto de partida para obtenção dos pareceres das respetivas entidades. __  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues argumentou que, por se 

tratar do ponto de partida, gostaria de analisar com maior detalhe os documentos, dado 

que os mesmos não foram apresentados com a antecedência devida por lei. Assim, 
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voltou a solicitar a retirada da agenda dos pontos cinco ponto dois e cinco ponto três, 

pelas razões que invocara. _________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara sugeriu que, dado que o 

representante da empresa que efetuara o estudo, RPG – Regulation, Performance and 

Governance Limitada, estava presente em reunião de Câmara para fazer uma 

apresentação do assunto, que o mesmo pudesse apresentá-lo, dado que se tinha 

deslocado à Câmara Municipal, para esse fim. _________________________________  

 ________ Todos concordaram, pelo se passou à apresentação do assunto. ___________   

 ________ A presidente deu a palavra ao dirigente da Divisão de Planeamento e Gestão 

de Obras Municipais, Samuel Dinis que referiu que, para se poder decidir sobre qual o 

melhor modelo de gestão das águas é necessária a elaboração de um Estudo de 

Viabilidade Económico Financeiro, que fundamente a decisão a seguir para o setor. 

Depois de elaborado o estudo, o mesmo segue para a ERSAR - Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos que escrutinará todos os documentos produzidos 

neste âmbito e que produzirá um parecer, com caráter vinculativo. _________________   

 ________ Seguidamente, a presidente deu a palavra ao técnico da RPG - Regulation, 

Performance and Governance Limitada, que fez uma apresentação dos documentos 

produzidos e das alternativas estudadas para se chegar à proposta de modelo de gestão a 

apresentar à ERSAR- Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos ________  

 ________ Terminada a apresentação, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara fez um enquadramento do assunto. Referiu que os atuais contratos de 

concessão de abastecimento de água e de tratamento de águas residuais terminam em 

outubro de dois mil e dezasseis e em dois mil e vinte e quatro, respetivamente. ________  

 ________ Acrescentou que apesar deste último terminar dentro de nove anos, a própria 

entidade reguladora veio colocar dúvidas quanto ao atual modelo concessionado à 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Resíduos de 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Referiu que, numa primeira fase foi avaliada a criação de uma empresa na 

qual a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena teria participação, criando-se uma empresa municipal de capitais 

mistos, sendo o Município o sócio maioritário. No entanto, a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena não 

demonstrou interesse nesse processo. Também se veio a confirmar que a entrada de 
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entidades privadas numa empresa municipal tinha de obedecer às regras da contratação 

pública.  _ ____________________ _________________________________________  

 ________ Referiu que, foram realizadas várias reuniões com a AUSTRA - Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e também 

com o Ministério do Ambiente, para apresentação e avaliação desse modelo de Empresa 

Municipal.  ____  ________________________________________________________  

 ________  A possibilidade avaliada da criação de Serviços Municipalizados e a 

internalização da gestão no Município não era solução viável, no atual contexto, dados 

os constrangimentos relacionados com a contratação de recursos humanos, bem como, 

ao nível do acesso ao financiamento. _________________________________________  

 ________ Acrescentou que também se equacionou a possibilidade de se integrar uma 

entidade intermunicipal, sendo que chegou a reunir com a Águas do Ribatejo, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima. No entanto, ao optar-se por este modelo, não existe um 

controlo das tarifas, dado que o tarifário aplicado é igual para todos os Municípios que 

fazem parte desta entidade. Não existe qualquer retorno da receita do sistema para o 

Município. Também é um facto de que todo o investimento fica da responsabilidade 

desta entidade. 

 ________ Referiu que a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo também 

já iniciou um processo de consulta para constituição de uma eventual empresa 

intermunicipal do Médio Tejo mas não se sabe qual o período temporal que demora a 

sua concretização. ________________________________________________________   

 ________ Face às diversas análises consideradas, a questão coloca-se em o Município 

saber o que, estrategicamente pretende para o setor. A título de exemplo, referiu o artigo 

publicado no Jornal O Ribatejo, que referia as cem maiores e melhores empresas por 

setor de atividade. Para o setor, a Águas do Ribatejo Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima posicionava-se em segundo lugar, as Águas de Santarém – Empresa de Águas 

de Santarém, Empresa Municipal – Sociedade Anónima, em quinto lugar, os Serviços 

Municipalizados de Abrantes em sexto lugar. Se há quinze anos atrás tivesse sido 

implementada alguma destas opções no Município de Alcanena, poderia agora também 

estar no ranking das melhores dez empresas. Acrescentou que a AUSTRA - Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena estava em 

8º lugar, no respetivo setor. O exemplo que desta leitura se podia fazer era que, quer se 

opte por uma solução que passe por um serviço intermunicipal, serviços 
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municipalizados, empresa municipal ou contrato de concessão, são serviços todos eles 

muito bem posicionados. A decisão estratégica para o setor, cabe ao Município.  ______   

 ________ No conjunto dos Municípios disse ser necessário ter-se presente a realidade 

de cada um dos Municípios. O Município de Alcanena renovou, recentemente, a sua 

rede de coletores, um investimento de cerca de 6.5 milhões de euros. Apresentou, 

recentemente, uma candidatura, no âmbito do POSEUR – Programa Operacional 

Sustentabilidade e Eficiência na Utilização dos Recursos, para conclusão da rede de 

saneamento de águas residuais, nomeadamente para as povoações de Vale Alto, Covão 

do Coelho, Carvalheiro, Casal Saramago e Moita. No que ao abastecimento de água diz 

respeito, o investimento que o Município tem feito não tem sido o estabelecido no 

contrato de concessão. Foi feito um investimento de cerca de setecentos e cinquenta mil 

euros, sendo que, quase trezentos mil euros foram investidos nos últimos seis anos, com 

o Município a executar o Plano de Saneamento Financeiro. No entanto, e ainda assim, o 

Município de Alcanena tem uma percentagem de perdas muito inferior à média 

nacional. Tem perdas da ordem dos dezassete por cento quando a média nacional é 

superior a trinta por cento. Tal é visível pelo facto de, a CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo encontra-se a elaborar um estudo no âmbito da eficiência 

dos recursos hídricos, no qual Alcanena não se enquadrada pois, de acordo com os 

dados fornecidos pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas Sociedade Anónima, pela 

baixa percentagem de perdas, o Município de Alcanena não será considerado elegível 

na candidatura. _  ________________________________________________________  

 ________ Disse, ainda, que se tinha acabado de aprovar o estudo prévio de um projeto 

de investimento na rede de águas, concretamente o Projeto de Reabilitação/Substituição 

de Troços da Conduta Adutora Alviela-Monsanto. ______________________________  

 ________ Concluiu dizendo que, após diversos estudos e análises, a solução que se 

considerou mais vantajosa foi a apresentada mas, dado que a mesma carece de validação 

pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e pelo Tribunal 

de Contas, se estas entidades não concordarem com a solução apresentada, ter-se-á de 

procurar nova solução. O modelo apresentado junta abastecimento de água, saneamento, 

poderá integrar as águas pluviais, limpeza de ruas e espaços verdes. ________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

referindo ter entendido, da apresentação efetuada de que no estudo se equacionou a 

adesão ou não da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena ao processo. ____________________________________  
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 ________ O técnico da RPG - Regulation, Performance and Governance Limitada, 

confirmou que fora estudada a hipótese de a AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena integrar ou não o capital 

acionista. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se ficou à 

partida excluída a entrada de outros capitais acionistas, se a AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena não estivesse 

interessada em participar no processo. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

Município pode não tinha interesse na entrada de outro acionista que não seja a 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena. ___     _______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, referiu que o estudo fala 

num horizonte de cinco anos e quinze anos. Questionou qual era a diferença entre 

ambos. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Técnico da RPG - Regulation, Performance and Governance Limitada, 

esclareceu que os primeiros cinco anos eram vinculativos e os restantes eram uma 

previsão. _  ____  ________________________________________________________  

 ________  Questionou o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues se, para efeitos 

de vinculação, a revisão era feita de cinco em cinco anos. Questionou, também que, 

sendo o Município o sócio maioritário, de que forma se aplica as sanções previstas no 

estudo. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ O técnico da RPG - Regulation, Performance and Governance Limitada 

respondeu que o modelo apresentado dá ao Município ferramentas para poder aplicar 

sanções por incumprimento, cabendo a este a decisão da sua aplicação ou não. A 

possibilidade de aplicação das sanções é vista como um incentivo à boa gestão. _______  

 ________  O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a Câmara 

teria de ressarcir a entidade pela prestação das atividades que são da sua competência e 

que não são objeto de tarifação. _____________________________________________  

 ________ O Técnico da RGP - Regulation, Performance and Governance Limitada 

informou que, se a Câmara efetuar delegação dos serviços, deverá ressarcir a entidade 

pela prestação dessas competências. _________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse não ter entendido se o 

parecer do ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos era ou não 

vinculativo, dado que na apresentação do Técnico da RPG - Regulation, Performance 

and Governance Limitada, fora falado de ambas as opções. Questionou, também, se o 

parecer do Tribunal de Contas era vinculativo, cabendo a este último poder de decisão. _   

 ________ O técnico da RGP - Regulation, Performance and Governance Limitada 

informou que o parecer era vinculativo, sobretudo no que dizia respeito ao tarifário. 

Relativamente a parecer da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, existia sempre a possibilidade de se responder em sede de contraditório ou até 

desistir-se da criação da empresa.____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que o 

parecer da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, é 

vinculativo e o visto do Tribunal de Contas era decisivo. _________________________  

 ________ O dirigente da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, 

acrescentou que o Tribunal de Contas se pronunciaria sobre a minuta do contrato de 

gestão delegada.  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara concluiu dizendo que a 

legislação em vigor, Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de 

vinte de agosto, aponta para que exista uma junção dos sistemas de água e saneamento. 

Desse modo, fez-se o enquadramento das várias possibilidades. O proposto será enviado 

para a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, que se 

pronunciará. Após pronúncia desta entidade, virá à Câmara Municipal para aprovação e, 

posteriormente à Assembleia Municipal. Após aprovação por estes órgãos, seguirá para 

o Tribunal de Contas emitir visto prévio. ______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que gostaria de 

decidir em consciência, a qual só seria possível com a receção atempada dos 

documentos, e que não foi o caso. Por essa razão, no início da reunião solicitou que os 

documentos não fossem objeto de decisão nesta reunião. Apesar de ter ficado mais 

esclarecido com a apresentação do técnico da empresa que efetuou o estudo, continuava 

com a mesma tomada de posição, dizendo que se tratava de informação muito extensa e 

que carecia de uma análise aprofundada. Solicitou, mais uma vez, que os documentos 

em apreço não fossem objeto de deliberação. __________________________________  

 ________ Face ao exposto pelo Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou à votação dos presentes, a 
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votação ou retirada dos pontos em apreço, face aos motivos explanados pelo Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues interveio, ditando para a ata 

um requerimento, dado que, do ponto de vista democrático, não estavam cumpridos os 

pressupostos legais da distribuição atempada dos documentos para que se tivesse 

permitido deliberar em consciência. Ao abrigo da lei geral e do próprio regimento, 

solicitou que os pontos cinco ponto dois e cinco ponto três da presente ordem de 

trabalhos fossem retirados e fossem presentes à próxima reunião. Caso tal não 

acontecesse, seria obrigado em decidir em conformidade. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a ordem 

de trabalhos fora apresentada dentro do prazo previsto e o único documento enviado na 

sexta-feira anterior à reunião, para conhecimento, fora a minuta contrato de gestão 

delegada. Acrescentou que, dada a apresentação do requerimento, iria colocar à votação 

da Câmara o mesmo. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues interrompeu, no sentido de 

ser informado sobre a razão pela qual lhe estava a ser negada a possibilidade de se 

esclarecer sobre o assunto. Documentos de tal importância que apenas foram recebidos 

na sexta-feira anterior à reunião de Câmara, após as dezassete horas e trinta minutos. 

Reforçou o facto de não terem sidos cumpridos os dois dias úteis de antecedência para 

envio da documentação, de acordo com o estabelecido legalmente. Fazia questão de os 

ler, de forma exaustiva, para que ficasse informado o mais possível. Acrescentou que, se 

a decisão da maioria fosse no sentido de indeferir o requerimento por si apresentado, 

desenvolveria os procedimentos legais. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que todos os 

vereadores tiveram conhecimento dos documentos, pelo que colocava à consideração 

dos vereadores prosseguir-se ou não com a votação. Apesar de o Vereador, Senhor 

Artur Simões Rodrigues referir não estarem reunidas as condições para se votar o 

assunto, o mesmo até poderia ser agendado para uma próxima reunião de Câmara. No 

entanto, a própria mais nada tinha a acrescentar sobre o assunto. Portanto, colocava à 

votação dos presentes a votação sobre se consideravam estar reunidas as condições para 

se prosseguir com a votação dos pontos agendados, no sentido de se respeitar a decisão 

do órgão. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara proferira palavras que não correspondiam ao que fora 

dito por si próprio. Referiu que na apresentação feita, não fora possível analisar todos os 

documentos nem o próprio os pode analisar porque não foram enviados a tempo. E 

portanto, não estavam reunidas as condições legais constantes da agenda. Tratando-se 

de uma matéria muito importante para o concelho, gostaria de deliberar sobre ela, pelo 

que requerera que fossem agendadas para outra reunião. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, não tendo mais a 

acrescentar, questionou os presentes, que receberam os documentos na mesma altura 

que o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, se estavam em condições de votar a 

proposta e o seu envio e demais documentos à ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, ou se propõem que os mesmos sejam presentes à 

próxima reunião.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que o que está 

em causa, se se quiser votar, é se se persiste na situação de ilegalidade deliberando hoje 

sobre documentos que não foram distribuídos atempadamente, ou se os assuntos passam 

para a próxima reunião. Poderiam os restantes vereadores e a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara estar em condições de decidir favoravelmente, exceto o próprio. _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou à votação a 

proposta e o seu envio e demais documentos à ERSAR - Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos, ou se propõem que os mesmos sejam presentes a uma à 

próxima reunião.  ________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado, ao abrigo da alínea ccc) do 

número um do artigo trinta e cinco do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro:_________________________________________________  

 ________ a) Aprovada a prossecução da exploração e gestão do sistema de 

abastecimento de água do concelho de Alcanena por via de empresa municipal a 

constituir nos termos, da Lei número cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de 

agosto, que incorpore no seu objeto social a gestão dos serviços municipais de água e 

bem como de saneamento do Município de Alcanena; ___________________________  

 ________ b) Aprovado o estudo de viabilidade económico-financeira e demonstrações 

de racionalidade económica exigidos pelo artigo trigésimo segundo da citada Lei 

número cinquenta/dois mil e doze de trinta e um de agosto, bem como os respetivos 

estatutos;   ____  ________________________________________________________  
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 ________ c) Aprovada a minuta de contrato de gestão delegada a celebrar, previsto no 

artigo décimo primeiro do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, de vinte de agosto, para sua submissão a parecer da ERSAR - Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos nos termos do disposto número seis do 

artigo décimo primeiro e número sete do artigo vigésimo do Decreto-Lei n.º cento e 

noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, assim como do número quarto do 

artigo quinto, e alínea f), do número um do artigo vigésimo quarto dos Estatutos do 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, aprovados pela Lei 

número dez/dois mil e catorze, de seis de 6 de março; 

 ________ d)Deliberado, igualmente, submeter à Assembleia Municipal de Alcanena, 

para aprovação, nos termos do disposto no artigo vigésimo segundo e número cinco do 

artigo trigésimo segundo da Lei número cinquenta/dois, de  trinta e um de agosto, após 

obtenção do respetivo parecer pela ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos, a constituição de empresa municipal, nos termos dos estatutos e o 

estudo de viabilidade económica aprovados, destinado a colher o visto prévio do 

Tribunal de Contas, nos termos previstos no artigo vigésimo da citada Lei. ___________  

 ________ Votou contra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, Luís Miguel Martins, Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e 

Excelentíssima Senhora Presidente. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que fora 

decidido por maioria estarem reunidas as condições para se enviar a proposta e demais 

documentos que a compõem, para a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos. _______________________________________________________   

 ________ Face à votação realizada, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

apresentou a seguinte Declaração de Voto: ____________________________________  

 ________ “Julga-se no direito de o fazer (não votar o presente assunto) por não estar 

cumprida a legalidade. Não podia sonegar de estar o mais possível esclarecido, para 

poder votar em consciência. Reconhece o trabalho e o estudo, gostaria de estar a decidir 

sobre ele mas não podia. Ausentar-se-ia da sala porque não pode participar num 

processo ilegal e que era partilhado por todos.” _________________________________  
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 ________ Pelas dezassete horas e cinquenta e cinco minutos, ausentou-se da sala o 

Vereador Artur, não participando na restante reunião. ____________________________  

 ________ 5.3 – Pedido de reposição do equilíbrio económico-financeiro no âmbito 

do contrato de concessão a exploração e gestão do sistema de abastecimento de 

água do concelho de Alcanena, celebrado em três de julho de dois mil e um. 

Proposta número vinte e seis/P/dois mil e dezasseis.(Para deliberação) ___________   

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor e que, conjuntamente com documentação de suporte, se deixam aqui por transcritos 

e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata: 

 ________ “I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ a) Precedendo concurso público internacional, em onze de dezembro de dois 

mil a Câmara Municipal de Alcanena adjudicou à sociedade LUSÁGUA Alcanena – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima concessão da exploração e gestão do sistema de 

abastecimento de água do concelho de Alcanena; _______________________________   

 ________ b) No seguimento do procedimento suprarreferido foi em três de julho de 

dois mil e um outorgado entre o Município de Alcanena e a LUSÁGUA Alcanena – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima o Contrato de Concessão da Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena; ____________  

 ________ c)Nos termos do contrato de concessão outorgado entre o Município de 

Alcanena e a LUSÁGUA Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima a 

concessão destinava-se a durar por um período de quinze dias anos, contados a partir da 

data do início do período de funcionamento normal, que ocorreu em dezasseis de 

outubro de dois mil e um; __________________________________________________   

 ________ d) A LUSÁGUA Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima através 

de ofício de quatro de julho de dois mil e dezasseis veio a reclamar junto do Município 

(Concedente no contrato de três de julho de dois mil e um) a necessidade de reposição 

económico-financeira do contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, alegando os seguintes eventos: 

 ________ a. Desde dois mil e três tem-se verificado que os consumos reais de água 

têm vindo progressivamente a registar um decréscimo em face do consumo previsto na 

proposta apresentada pela Concessionária com base nos documentos do concurso 

público que antecedeu a celebração do Contrato, decréscimo esse que, em dois mil e 

treze, atingiu, a variação máxima até à data conhecida, isto é, trinta e sete porcento, 
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facto que terá provocado um impacto negativo que ascendeu a um milhão e trezentos 

mil euros;  ____  ________________________________________________________  

 ________ b. Por outro lado, o Concedente não cumpriu integralmente a 

responsabilidade contratualmente assumida em termos de realização de investimentos, 

não tendo aplicado a totalidade do valor pago pela Concessionária, a título de renda, na 

realização de investimentos de expansão e renovação dos sistemas, reclamando 

prejuízos associados ao evento no valor de dois milhões quinhentos e sessenta e três mil 

setecentos e vinte e oito euros e vinte e nove cêntimos; __________________________  

 ________  e) No seguimento de análise técnica efetuada pelos competentes serviços 

municipais – através das informações número trezentos e cinquenta e 

dois/DPGOM/dois mil e dezasseis e número SGFPCO – cinquenta e dois/dois mil e 

dezasseis - que consideraram apenas a possibilidade de para efeito de um eventual 

reequilíbrio económico- financeiro poder ser atendido o evento “caudais”, ainda assim 

em termos substancialmente distintos dos pretendidos pela LUSÁGUA Alcanena – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima e com a necessidade de ser considerado o efeito 

da renegociação do contrato de abastecimento de água do concelho de Alcanena 

estabelecido com a EPAL – Empresa Portuguesa de Águas Livres, Sociedade Anónima, 

ao abrigo da alínea a) cinco) do número oito do artigo vigésimo terceiro do Contrato; __  

 ________ f) Em onze de julho de dois mil e dezasseis, teve lugar reunião entre a 

Câmara Municipal de Alcanena e LUSÁGUA Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima com vista à análise e discussão do pedido de reequilíbrio económico-

financeiro apresentado, tendo sido possível concluir que:  ________________________  

 ________ 1 - Analisado o impacto da variação de caudais na proporção apenas 

superior ao vinte porcento constantes no contrato, resultam valores negativos no 

Resultado Liquido do Exercício, correspondente a essa redução de caudais: __________  

 ________ Ano de dois mil e nove: Redução do Resultado Líquido do Exercício em 

onze mil e oitocentos e um euros.____________________________________________    

 ________ Ano de dois mil e dez: Redução do Resultado Líquido do Exercício em € 

trinta e três mil quatrocentos e cinquenta e quatro euros. _________________________  

 ________ Ano de dois mil e onze: Redução do Resultado Líquido do Exercício em 

cinquenta mil oitocentos e sessenta e três euros. ________________________________  

 ________ Ano de dois mil e doze: Redução do Resultado Líquido do Exercício em 

cinquenta e seis mil setecentos e noventa e um euros. ____________________________  
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 ________ Ano de dois mil e treze: Redução do Resultado Líquido do Exercício em 

setenta e quatro mil seiscentos e trinta e nove euros. 

 ________ Ano de dois mil e catorze: Redução do Resultado Líquido do Exercício em 

sessenta e cinco mil seiscentos e oitenta e oito euros. ____________________________  

 ________ Ano de dois mil e quinze: Redução do Resultado Líquido do Exercício em 

sessenta e oito mil seiscentos e quarenta e quatro euros. 

 ________ Total de Redução no Resultado Líquido do Exercício no período: trezentos e 

sessenta e um mil oitocentos e oitenta euros. 

 ________ 2. O estudo apresentado pela LUSÁGUA Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima não teve em consideração o impacto positivo da negociação do 

contrato com a EPAL – Empresa Portuguesa de Águas Livres, Sociedade Anónima, 

levado a cabo pelo Município; ______________________________________________  

 ________ 3. Que, atendendo ao aditamento efetuado pelo Município em trinta e um de 

Dezembro de dois mil e catorze, ao contrato com a EPAL – Empresa Portuguesa de 

Águas Livres, Sociedade Anónima relativo a caudais mínimos, ocorreu uma poupança 

associada ao mesmo, para a LUSÁGUA Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima de, no montante estimado de cento e sessenta e oito mil novecentos e 

cinquenta e um euros. _____________________________________________________  

 ________ g) Em face dos estudos apresentados, foi possível conciliar para efeitos da 

apreciação do pedido, um eventual crédito indemnizatório no montante de duzentos e 

setenta e sete mil quatrocentos e quatro euros e cinquenta cêntimos, considerando 

apenas o estimado impacto negativo no Resultado Liquido do Exercício em 

consequência da verificada redução de caudais, deduzido de cinquenta porcento do 

montante estimado da poupança gerada com a negociação dedo contrato com a EPAL – 

Empresa Portuguesa de Águas Livres, Sociedade Anónima; _______________________   

 ________ h) A LUSÁGUA Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima aceitará 

a fixação desse valor como compensação única e definitiva por qualquer evento 

presente ou futuro suscetível de se constituir, decorrente da celebração e vigência do 

Contrato de Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água 

do Concelho de Alcanena;   ________________________________________________  

 ________ i) O prazo estimado para a criação e implementação de uma empresa 

municipal, em cuja previsão terá de ser levado em consideração quer a necessidade de 

encontrar solução contratual para a assunção pelo município do Sistema de Recolha e 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, quer a necessidade de cumprimento dos 
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procedimentos legalmente impostos pela Lei número cinquenta/dois mil e doze, de 

trinta e um de agosto e pelo Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e 

nove, de vinte de agosto, respeitantes designadamente a emissão e parecer sobre modelo 

de gestão delegada a instituir e sujeição da pretensão de constituição a visto prévio do 

Tribunal de Contas; ______________________________________________________  

 ________ j) As diligências necessárias e pressupostas pelo disposto no considerando 

anterior não são possíveis de ser executadas e concluídas até ao dia dezasseis de outubro 

de dois mil e dezasseis, data prevista para a cessação do Contrato de Concessão da 

Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena;  

 ________ k) A absoluta necessidade de assegurar a continuidade do serviço de 

abastecimento de água e a sua disponibilidade, em termos qualitativos e quantitativos, 

exigida para garantia adequada da satisfação do serviço público; ___________________  

 ________ l) A preocupação e necessidade de continuidade do serviço de 

abastecimento de água exige uma transição de serviços, destinada a evitar falhas no 

fornecimento de água;   ___________________________________________________  

 ________ m) A exploração do serviço municipais de abastecimento de água e 

saneamento por via da adoção de um modelo de gestão delegada em empresa municipal 

exige uma transição destinada a evitar desequilíbrios na gestão do sistema, e permitir 

uma organização adequada das necessidades, adaptada a rotinas operacionais e 

comerciais da gestão do sistema, bem como destinado a assegurar o domínio de todas as 

valências do sistema de abastecimento, evitando dessa forma eventuais falhas na 

faturação, na cobrança, no atendimento, interno e externo;  _______________________   

 ________ n) O estado atual das diligências em curso para a constituição da empresa 

municipal não permite levar a cabo essa transição, constatando-se igualmente que 

atendendo ao quadro técnico e de pessoal da Câmara Municipal de Alcanena tal 

transição do serviço concessionado não é igualmente possível de ser assegurada, ainda 

que temporariamente, diretamente pelos serviços municipais; _____________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _________________________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena delibere, nos termos 

do disposto na alínea ccc), do número um do artigo trigésimo quinto do anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 12 de Setembro: ________________  

 ________ a) Celebrar aditamento ao Contrato de Concessão da Exploração e Gestão 

do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena outorgado em três de 
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julho de dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, destinado a prever a respetiva vigência até dezasseis de outubro de 

dois mil e dezoito e que ao valor da renda anual apurado nos termos do artigo vigésimo 

segundo do Documento Complementar, seja reduzido em cada ano o valor de cento e 

trinta e oito mil setecentos e dois euros e vinte cinco cêntimos, e demais alterações 

indispensáveis à sua conformação com as novas disposições legais e regulamentares 

aplicáveis;   ____  ________________________________________________________  

 ________ b) Submeter a respetiva minuta de aditamento bem como a fundamentação 

subjacente, designadamente em matéria de existência de motivos justificativos do 

reequilíbrio da concessão e respetiva previsão contratual, a parecer da ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, nos termos do disposto da 

alínea c) do número quatro do artigo décimo primeiro do Decreto-Lei número cento e 

noventa e quatro/dois mil e nove de vinte de agosto, assim como do número quarto do 

artigo quinto, e alínea f), do número um do artigo vigésimo quarto dos Estatutos do 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, aprovados pela Lei 

número dez/dois mil e catorze, de seis de março; 

 ________ c) Solicitar à Assembleia Municipal de Alcanena, sem prejuízo do que vier a 

resultar da pronúncia da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, a aprovação da minuta de aditamento ao contrato de concessão nos termos do 

disposto na alínea p), do número um do artigo vigésimo quinto do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ____________________________  

 ________ d) Em cumprimento do previsto no Decreto-Lei número cento e noventa e 

quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto aprovar elaborar e submeter à ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos a proposta de revisão tarifária 

destinada a vigorar  pelo período da  prorrogação._______________________________   

 ________ III – Da Divulgação _____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, bem como a sua comunicação aos autores, garantindo-se ainda a sua 

publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia.”, ____________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto proposto. ______________________________________________________    

 ________ Referiu que a Luságua Alcanena – Gestão de Águas Sociedade Anónima, 

solicitou a reposição do equilíbrio económico-financeiro no âmbito do contrato de 
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concessão da exploração e gestão do sistema de abastecimento de água do concelho de 

Alcanena, celebrado a três de julho de dois mil e um. ____________________________  

 ________ No pedido da reposição do equilíbrio económico-financeiro, vem a Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas Sociedade Anónima reclamar os seguintes eventos: ______  

 ________ a)Decréscimo dos consumos reais face ao consumo previsto pela 

concessionária nos documentos patentes a concurso; ____________________________  

 ________ b) Não cumprimento da responsabilidade contratualmente assumida em 

termos da realização de investimentos. _______________________________________  

 ________ Relativamente ao evento relacionado com os caudais, no contraditório 

apresentado pela Câmara referiu-se que, de acordo com o contrato celebrado entre as 

partes, deve ser tido em conta apenas a variação superior a vinte por cento, para mais ou 

para menos, dos caudais.Acresce o facto de que o estudo apresentado pela Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, não teve em consideração o contrato 

assinado entre o Município de Alcanena e a EPAL – Empresa Portuguesa de Águas 

Livres, Sociedade Anónima, em trinta e um de dezembro de dois mil e catorze, 

relativamente aos caudais mínimos. __________________________________________  

 ________ Relativamente ao evento investimento a realizar pela entidade concedente, o 

Município de Alcanena tinha vindo a fazer um esforço de responder às necessidades. No 

contraditório apresentado relativamente este evento, mais se referiu que, a 

concessionária não ficou lesada a nível de perdas do sistema. ______________________  

 ________ O que se estava a propor à Câmara Municipal deliberar era o envio à 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, questionando esta 

entidade se a proposta apresentada tem enquadramento e viabilidade nas condições já 

previamente acordadas e negociadas entre ambas as partes. Dado que o parecer da 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos não é vinculativo, 

havendo uma viabilidade para se aceitar a reposição, terá também de se proceder às 

alterações de tarifário, de acordo com legislação em vigor (relativamente ao tarifário 

social e tarifário aplicável a famílias numerosas), e sobre este, o parecer da ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos é vinculativo. ______________  

 ________ Acrescentou que fora já solicitado um agendamento de reunião junto da 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, para dar 

conhecimento do processo em curso. _________________________________________  
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 ________ Não havendo questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

colocou a proposta número vinte e seis/P/dois mil e dezasseis à votação. _____________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do disposto 

na alínea ccc), do número um do artigo trigésimo quinto do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de doze de Setembro: _____________________  

 ________ a) Celebrar aditamento ao Contrato de Concessão da Exploração e Gestão 

do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena outorgado em três de 

julho de dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, destinado a prever a respetiva vigência até dezasseis de outubro de 

dois mil e dezoito e que ao valor da renda anual apurado nos termos do artigo vigésimo 

segundo do Documento Complementar, seja reduzido em cada ano o valor de cento e 

trinta e oito mil setecentos e dois euros e vinte cinco cêntimos, e demais alterações 

indispensáveis à sua conformação com as novas disposições legais e regulamentares 

aplicáveis;   ____  ________________________________________________________  

 ________ b) Submeter a respetiva minuta de aditamento bem como a fundamentação 

subjacente, designadamente em matéria de existência de motivos justificativos do 

reequilíbrio da concessão e respetiva previsão contratual, a parecer da ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, nos termos do disposto da 

alínea c) do número quatro do artigo décimo primeiro do Decreto-Lei número cento e 

noventa e quatro/dois mil e nove de vinte de agosto, assim como do número quarto do 

artigo quinto, e alínea f), do número um do artigo vigésimo quarto dos Estatutos do 

ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, aprovados pela Lei 

número dez/dois mil e catorze, de seis de março; _______________________________  

 ________ c) Solicitar à Assembleia Municipal de Alcanena, sem prejuízo do que vier a 

resultar da pronúncia da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, a aprovação da minuta de aditamento ao contrato de concessão nos termos do 

disposto na alínea p), do número um do artigo vigésimo quinto do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ____________________________  

 ________ d) Em cumprimento do previsto no Decreto-Lei número cento e noventa e 

quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto aprovar elaborar e submeter à ERSAR - 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos a proposta de revisão tarifária 

destinada a vigorar pelo período da  prorrogação. _______________________________   
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta número vinte e oito/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. ______________  

 ________ Propõe-se a aceitação de doação efetuada pela Senhora Licínia Quitério, a 

qual  efetuou a doação à Biblioteca Municipal da obra O Livro dos Cansaços – Textos 

Poéticos, numa edição de autor. _____________________________________________  

 ________ Mais se propõe que se aceita a referida doação, com a indicação no 

documento da identificação do ofertante, e que seja efetuado o devido agradecimento à 

Sra. Licínia Quitério. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a doação da obra “O Livro 

dos Cansaços – Textos Poéticos”, numa edição de autor, efetuada pela senhora Licínia 

Quitério.  _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado indicar na obra a indicação da ofertante e efetuar 

agradecimento pela doação. ________________________________________________   

 ________ 6.2 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta número vinte e nove/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual, 

conjuntamente com documentação de suporte, se deixam aqui por transcritos e ficam 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ Propõe-se a aceitação da doação efetuada pela Fundação Engenheiro 

António de Alcanena, relativamente às seguintes obras: __________________________  

 ________ - Uma Sessão Memorável, Imprensa da Universidade de Coimbra; ________  

 ________ - A VOZ IGUAL. Ensaios sobre Agostinho Neto, Edição da Fundação Eng. 

António Almeida; ________________________________________________________  

 ________ - LABAN, Michel. Moçambique: Encontro de Escritores. Volumes I, II e 

III. Edição da Fundação Eng. António Almeida; ________________________________  

 ________ - ANDRÉ, João Maria. Multiculturalidade: Identidades e Mestiçagem. 

Palimage: Coimbra, 2012; _________________________________________________   
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 ________ - KAY RALA XANANA GUSMÃO. Doutor Honoris Causa. Edição da 

Fundação Eng. António Almeida; ___________________________________________  

 ________ Mais se propõe que se aceita a referida doação, com a indicação no 

documento da identificação do ofertante, e que seja efetuado o devido agradecimento à 

Fundação Engenheiro António de Almeida.____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a doação das obras 

mencionadas na proposta número vinte e nove/VMJG/dois mil e dezasseis, efetuada 

pela Fundação Engenheiro António de Almeida. ________________________________   

 ________ Mais foi deliberado indicar nas obras a identificação do ofertante e efetuar 

agradecimento pela doação. ________________________________________________  

 ________ 6.3 – Doação de documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta número trinta/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual, 

conjuntamente com documentação de suporte, se deixam aqui por transcritos e ficam 

arquivados no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ Refere-se na proposta que a senhora Marina Fernandes de Sousa Justo 

efetuou a doação à Biblioteca Municipal de diversas obras, as quais se encontram 

discriminadas na proposta acima mencionada.__________________________________  

 ________ Mais se propõe que se aceita a referida doação, com a indicação no 

documento da identificação do ofertante, e que seja efetuado o devido agradecimento à  

senhora Marina Fernandes de Sousa Justo. ____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aceitar a doação das obras 

mencionadas na proposta número trinta/VMJG/dois mil e dezasseis, efetuada pela 

senhora Marina Fernandes de Sousa Justo.  ____________________________________  

 ________ Mais foi deliberado indicar nas obras a identificação do ofertante e efetuar 

agradecimento pela doação. ________________________________________________  
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Solicitação de parecer – Pedido de autorização prévia para as 

ações de (re)arborização de Alexandre José de Melo Santos Lima. Informação 

número cinquenta e quatro/dois mil e quinze. (Para deliberação) _______________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual refere que 

veio o ICNF - Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, Instituto Público 

solicitar a emissão de parecer referente à autorização para a rearborização com sobreiro 

de vinte e sete vírgula oitenta e oito hectares, da propriedade sita na União das 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, com a designação de exploração Quinta 

do Alviela, pertencentes a Alexandre José Santos Lima, dado que, nos termos do 

número um do artigo nono, do Decreto-Lei número noventa e seis/dois mil e treze, de 

dezanove de julho, os pedidos de autorização prévia de ações de rearborização carecem 

de parecer da Câmara Municipal. ____________________________________________  .  

 ________ Refere-se na informação que a pretensão do requerente em arborizar a 

parcela Um – Quinta do Alviela, sita na União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, com recurso à espécie Sobreiro, numa área de vinte e sete vírgula oitenta e 

oito hectares, merece do Gabinete Técnico Florestal parecer favorável. ______________    

 ________ No entanto e devido às especificidades da parcela que o requerente pretende 

arborizar, nomeadamente no que diz respeito à classificação de REN – Reserva 

Ecológica Nacional, deverá o requerente e no âmbito do anexo dois, setor três – Setor 

Agrícola e Florestal, alínea f) Operações de Florestação e Reflorestação, do Decreto – 

Lei número duzentos e noventa e nove/dois mil e doze, de dois de novembro, formalizar 

uma comunicação prévia no âmbito do artigo vigésimo segundo da referida legislação. _  

 ________ Deverá ainda, ser consultado o PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire 

e Candeeiros, uma vez que, a totalidade da área a arborizar insere-se nos limites deste. _  

 ________ Deverão ser promovidas as Boas Práticas Florestais e garantir o 

cumprimento do Decreto-Lei número cento e sessenta e nove/dois mil e um, de vinte e 

cinco de maio, no âmbito das medidas de proteção ao montado de sobro, bem como o 

cumprimento do disposto no artigo quadragésimo primeiro do Regulamento do Plano 

Diretor Municipal. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Conceder autorização prévia 

para rearborização com sobreiro, numa área de vinte e sete vírgula oitenta e oito 

hectares, da propriedade sita na União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 
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Espinheiro, com a designação de exploração Quinta do Alviela, pertencente a Alexandre 

José Santos Lima, ao abrigo do artigo nono, do Decreto-Lei número noventa e seis/dois 

mil e treze, de dezanove de julho, de acordo com o constante no Parecer Técnico do 

Gabinete Técnico Florestal. ________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado informar o requerente que este deverá, no âmbito do 

anexo dois, setor três – Setor Agrícola e Florestal, alínea f) Operações de Florestação e 

Reflorestação, do Decreto – Lei número duzentos e noventa e nove/dois mil e doze, de 

dois de novembro, formalizar uma comunicação prévia, junto da Reserva Ecológica 

Nacional, no âmbito do artigo vigésimo segundo da referida legislação. _____________  

 ________ Às dezoito horas e dez minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  

 

 


